
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

	
001 

o 

PREGÃO PRESENCIAL 
N°116/2019 

Processo n° 185512019 

• 	
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de suporte técnico na compatibilização e análise das informações e 
exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de 
Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações 

de Orçamentos Públicos da Educação), MSC (Matrizes Saldos 
Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, 

Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e 
Municípios), SICONFI (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de 
Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de 

endividamento do Município 

Secretaria de Administração e 
Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 00 

órgão reguisitante: Secretaria de Administração e Finanças 
N° requerimento: 075/2019 
Data: 	 j 10 de outubro de 2019  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise 

das informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da 

Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) 
SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), 
SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de 

Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
• A contratada deverá ter conhecimentos técnicos do Sistema de Gestão Pública locado pelo Município - 

EQUIPLANO. 
• A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente na sede do Município. 

• A contratada deverá realizar atendimento de suporte via telefone e via rede mundial de computadores 

(Internet) a qualquer momento. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO: A licitação se justifica pela importância do cumprimento das obrigações 

junto ao TCE/PR, Secretaria do Tesouro Nacional, CAUC, visando a transparência das ações desta prefeitura e estar 

habilitada para recebimento das transferências voluntarias e operações de crédito. Esta solicitação está em 

consonância com necessidade apontada por esta secretaria. 

JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em vista que existem 

empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer o serviço a ser contratado, e estas muitas vezes 

não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a 

ampla concorrência na licitação. Ademais, possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o 

Município está contribuindo para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a 

disputa, pois existe ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao 

processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo necessários a 

abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

11 	PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Dotação Orçamentária: 
OBS: 03.001.04.122.0003.2004-3390301600; 
Recursos( x ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

08 horas semanais 
Na sede do Município de Piên, Rua 	 01 vez por semana 
Amazonas, n° 373, Centro 

por recebimento e fiscalização da 
Jacqueline Niezer 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação 

()Sim (x)Não 

de Licitações disponibilizado pelo 

Segue em anexo 03 orçamentos das empresas: Campos Sistemas LTDA, Liebl Processamento de dados LTDA e SC 
Santos & Cruz Assessoria Contábil - ME, os quais deverão ser utilizados como base de preços para o processo 
licitatório, visto que não foi possível encontrar processos licitatórios de outras organizações com objeto similar para 
poder compor a média. 

)acquéiffie Niezer 
de Administração e Finanças 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de 
	 Com ras 

protocolo fl°  

Data 

ReSpOflS  
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1. SC5antos & Cruz Assessoria Contábil 	094 
www.sccontabil.cnt.br  

E! izete dos Santos Cruz Assessoria Contábil - ME 

CNPJ: 11.626.34910001-82 

São José dos Pinhais, 09 de Setembro de 2019. 

Ao 

MUNICÍPIO DE PIÊN 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta para os serviços abaixo discriminados: 

Descdção da Serviço Qtde liii Preço Uni t Preço total 
Item 

Contratação de empresa especializada para prestação - 

de serviços de suporte técnico na compatibilização e 
análise das informações e exportações para os sistemas 
SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos 
da 	Saúde), 	SIOPE 	(Sistema 	de 	Informações 	de 
Orçamentos 	Públicos 	da 	Educação), 	MSC 	(Matrizes 12 Meses R$ 4.500,00 R$ 54.000,00 
Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da 
Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da 
União, 	Estados e 	Municípios), 	SICONFI 	(Sistema de 
Informações 	Contábeis 	e 	Fiscais 	do 	Setor 	Público 
Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência 1 

Intergovernamentais) 	e 	análise 	de 	capacidade 	de 
endividamento do Município, __  

TOTAL R$4.500,00 R$54.000,00 

o Esta proposta, bem como o orçamento aqui apresentado, tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Soe/o Proprietario 

6%i*ri Contábli 
ELiTêteitõs Santos Cruz 
E C*C ii' 05162%V-I . CPf: O45.1I31.06990 

Rua Mendes Leitão, 3219 - Centro - São José dos Pinhais-  PR - CEP: 83.005-150 
Punes: (41)3382-0641 / 3058-0641 / 74007272/id114*112561 (nextel 

El 
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CAMPO SL7EMJ4S L iDA 	
005 

CNPJ: 07.973.24410001-08 
Fone/ Fax (41) 3628-1303 

Avenida Gabriel Kaiss, 40 CEP: 83.870-000 
Centro Campo do Tenente - PR 

i i 

Ao 
MUNICÍPIO DE PIÊN 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta para os serviços abaixo discriminados: 

Item Descrição Quant Unidade Valor Unit. Valor global 

Contratação 	de 	empresa 	especializada 	para 
prestação 	de 	serviços 	de 	suporte 	técnico 	na 
compatibilização 	e 	análise 	das 	informações 	e 
exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de 
Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), 
SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos 
Públicos da Educação), MSC (Matrizes Saldos 
Contábeis) SADIPEM 	(Sistema de Análise da 
Dívida 	Pública, 	Operações 	de 	Créditos 	e 12 Meses R$4.600,00 R$55.200,00 

Garantias 	da 	União, 	Estados 	e 	Municípios), 
SICONFI 

( 
Sistema de Informações Contábeis e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao 
CAUC 	(Sistema 	de 	Transferência 
Intergovernamentais) e análise de capacidade de 
endividamento do Município. 

VALIDADE DA PROSPOTA 

Esta proposta, bem como o orçamento aqui apresentado, tem validade de 60 
(sessenta) dias. 

Campo do Tenente - PR, 09 de Setembro de 2019. 

f) UCJ4% 
AURELIO CASAGtA14DE 

Sócio - Administrador 
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IS 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, 
contratação de obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até P4 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de P4 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, 
no mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, 
instalados no Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 
()não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
()sim 
(x ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de 
licitação com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 
()não 
(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou 
complexo do objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a 
licitação diferenciada? 
(x ) sim 
()não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Aparecidtanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 197/2018) 

Pregoeiro (Decreto n° 198/2018) 
Piên/PR, 1jJjÇj2019 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte 
técnico na compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS 
(Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de 
Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) 
SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da 
União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e 
análise de capacidade de endividamento do Município. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação 	 Cód. Reduzido  
03.001.04.122.0003.2004-3390390500 	Contas: 600 

( ?r} Há Dotação Orçamentária 	(X) Há Saldo Orçamentário 
( ) Não há Saldo Orçamentário 

( ) Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

JOSÉLU EBARROS 
Contador - Departamen e finanças, Receitas e Contabilidade 

5. Recursos Financeiros: 
(7j Há recursos financeiros 
( ) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 	

y 

de Administração e Finanças 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136,  www.oien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 



,—Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 
JJctc 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

(V) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das 

informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da 

Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos 

Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, 

Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) 

e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de 

endividamento do Município, em atendimento a Secretaria de Administração e Finanças, solicitamos a 

abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto 

do presente processo classifica-se como serviços de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do 

mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e por entendermos que 

esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável 

economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

La 

y  /W 

2 
JO 	MAR MENDES 

/ 	 Prefeito 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.Qov.br, Piên, Estado do Paraná 
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CRJSTXÁNO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

PublIcado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código ldentlfiesdortSD99E257 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL NO 14012018 

PROCESSO N° 2358/2018 
UFO: MENOR PREÇO — POR ITEM 

LICITAÇÃO DIflZENCIM)A - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar 0  123, de 14 
(tc dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, do 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registre de preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 866611993 e no 10.52012002, Lei 
Complementar Federal a° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
a' 147/2014), Lei Complementar Municipal n' 112015 
- egulamenrada pelo Decreto Municipal n°  17612016), Decretos 

unicipais d'00212006 e ti' 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARÁ 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 013 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 15100 
horas, 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Plôn, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piãi/PL 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezcmbro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

Pi6uJPR, 19 de dezembro de 2018. 

PÁ TRIOA APARECIDA TRDJANOVSIcI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Falima Picckocz 

Código IdenÜIICadO?IF572CAE7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E F1NANCAS 
DECRETO N°191, DE 19 DE DEZEMERO DE 2018, 

DECRETO P4' 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018, 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIM, 

O Prefeito em exerci cio do Município de PiOu, Estado do Paraná, ar, 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo ara. 66, IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei o" 
8.666193, 

DECRETA: 

Art, 1' Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos o procedimentos 
relativos às licitações a ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a3l de dezembro de 2019; 

Fuaçao Nono 510 cpP 

Pre,iacng Perícia Atcid6TiojsvsIct I0.6764$8.3/PR op3.Iga.nr.26 
tItaslai, 	M,,aowlci 	do, )52.552.*iø-I/t'R O3t12Gs9.S 

Moabto LioroIdeFjIimiPez 4.376S5441P# 501375309-IS 
Mcmbço Sinno9üoeldn 6.255.104-7,PR o2i.9t4.2:9.ss 

1 SI° Sayda i,w4uasco Miatios SÃI 7.001-7,5K 156.970.179.44 
Tstwsrnt .MdWI* Ratona dtOJLvelra 6.5I2.5O34R. ozS,133.79*.Io 
Isupimue l,irtdgubtw,od,øasoI Fr,wso 9,7P5.293-0/PR 0604704N0-64 
[suplanto NoiíiEonuolíictu,Ier LO59.29141P5. OLStIs4Io.os 	- 

Art. 20  Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art, 30  Fica autorizada a Comissão Permanente de licitação a realizar 
todos os procedimentos relativas às licitações e ao ondastraínento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pi&nJPR, 19 de dezembro de 2018. 

EDUARDO PIRES .FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e regisen-se. 

CRISTMNO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificadon62A173c1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
nA OUTRAS PROVIDÉNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de PiOu, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuiç&s legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo coei o que dispõe os aras. 80  a 10 cio 
Decreto Municipal n°002/2006, 

DECRETA: 

Ali. 1' Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TRO,WÇOVS10, ocupante do cargo de  provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do Ruo' 

www4jariomunkipn(.coutbr/esnn 	 200 
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10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de-PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Mu'nicípio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome IRG 1 CPF 
DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376S94-8'PR V6O1.575.509-I5 
51M004 SCFONEIDER 6.265,104-75R 021.904.219.50 
ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903-9/PR 039.123.799-11 
1940gW RUBIANE DE BASSI FRAGOSO 9.795,293-0IPR 060.676.659.64 
BERNADETE 	MAGUEROV5KX 	DOS 
SANTOS 

12.052.938-M 037.729.099.81 
NOILI FORTESCKI OASSNER &059.291-41Pt 031.909.409.03 

Ali. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, l de dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Jngtid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:24BF77 1  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N° 189512018 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Piraquara para o exercido financeiro de 2019. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
provou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

10 Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019, compreendendo: 
1. Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município de Piraquara, 
incluindo os órgãos da Administração Pública Municipal; 
II. Orçamento da Seguridade Social compreende a entidade de 
previdência do servidor. 
Art. 20  A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de RS 351.187.650,00 (trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), discriminada 
na forma do Anexo 1, sendo a receita de cada Orçamento 
correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: R$ 312.027.650,00 (trezentos e doze milhões, 
vinte e sete mil e seiscentos e cinquenta reais); 
Xl. Orçamento da Seguridade Social: R$ 39. 160.000,00 (Trinta e nove 
milhões e cento e sessenta mil reais). 
Anexo 1 

LRECEITAS CORRENTES JW243.37LSSO.00 
R:cci,a Trilulifi, RI 42.005.0(800 
Rocei,, de Coalribuiçãcs ES 7.000,000,00 

1!ccu Patrinonial RI 19.109.650,00 
Tr,,,sferncics Cocrei,Ics ES 199.974.000,00 
Oc~cs para roncpçso do FUNDES ES 24,710.000,00 (.) 

RECEITAS DE CAPITAL RI 68.649.000,00 
Opcnç&sdc crddico RS 68590.000.00 
Tra,iafcr8nc1a de capital rol 69.000.00 - 
TOTAl. RECEITA PISCAt. ES 31 2.027.6500 

RECEITAS DA ADMINISTRACÃO INDIRETA 
PIRAOUARAPREV 

RECEITAS CORRENTEs RI 26.360.000,08 
Rcccicadc Cantctbolç6c, 2$ 9.430.000,00 
Receita, Coercoces Inlnorç,,nescdá, ES 12.800.000,00 
O,aroa Receiam coerencca les 400.000.00 
Recaiu PatrimonIal RI I6,530.000,00 
TOTAL PmAQuARAPREv RI 39.ljlE000,00 
TOTAL CONSOLIDADO RI 251.187.650,00 

Parágrafo único. As Receitas do Orçamento da Administração 
Indireta, (PIRAQUARAPREV), decorrerão da arrecadação de 
contribuições patronais dos servdores ativos e demais receitas, na 
forma da legislação vigente e das Interferências Financeiras 
(transferências de recursos). 
Art. 30  A despesa total fixada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de RS 351.187.650,00 (Trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), distribuída 
entre os órgüos orçamentários conforme o Anexo II, sendo a despesa 
de cada Orçamento, correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: RS 311.640.650,00 (Trezentos e onze milhões, 
seiscentos e quarenta mil e seiscentos e cinquenta reais); 
II. Orçamento da Seguridade Social: R$ 39.547.000,00 (Trinta e nove 
milhões e quinhentos e quarenta e sete-mil reais). 

Anexo II 

- PODER LEGISLATIVO 	 Os 9.130.000,00 
0100 	Ideais Municipal 	 1 RI 9.120.000,00 

Ii — PODER EXECUTIVO RI 302.520.650,00 
02110 G,binelc do Prefeko 35 4,381.000,00 
0300 Procuradoria Ganido Mm.leipio PS 1.289.000,00 
0400 Controladorla Geral do Município RI 587.000,00 
0500 S,er.taris Muaicip.ldccuotnictçto RI 1217.000,00 
0600 SWeIIr1&MtWI&JI dcPlancjame,du eCoonlenaçlo Geral 115 7303.650,00 
0700 E Secretaria MualcaI da A4milaintraçso RI 8.632.000,00 
0100 Secrela,a Municipal de Pinanças RI 6.165.000.00 
0900 secretaria Mianlcipd dc Dc,cnvolvimcnlo Econbmlro RS 2.904.000.00 
1000 secrcu,iaMunicip,Idctduraçso RS 78.303,5*00 
1100 secrctasiaMuaicipal da Saúde RI 48,943,500,00 
'200 Secretaria Munitio de Meio Ambiente RI 5,909.000,00 
1300 Secretaria Municipal de Asaialéncia Social RI 10.854.679,00 
400 secralaria Mucticipal de cultura, Evo.. Lazer RI 4.827,000,00 

1500 5ocrctntiaMiaetoldcInteScrviço8Utbui0a 21l0027431lp0 
1600 Encacos Geral, do 0ô,,lcIpIo RI 15,065,000,00 
1800 Secretaria de Dcsucvolvinunco Urbano RI 5.065.000.00 
1900 COr,oria as 300.00030 
TOTAL 115 302.510.650,01 

1 DESPESAS DA A0M1N19TRAÇ.0 INDIRETA 
1 Instituto de pccvld4c,zja do 	Município de 	1 
1 PIRAQUARAPEEV RI 39.547,000.00 

1 TOTAL PIRAQUARAPREV 1 18839.547300.00  
TOTAL CONSOLIDADO 1 	s 35t.587.650,i0 

Art. 40  Durante a execução orçamentária, o Executivo Municipal foca 
autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao 
efetivo comportamento da Receita, nos termos do contido no art. 9°, 
da Lei Complementar n°  101, de 04 de maio de 2000- Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Art. 5° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às 
alterações de metas definidas no Plano Plurianual 2018/2021 e nas 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, para o exercício de 2019, a fim de 
compatibilizar com as alterações constantes desta Lei Orçamentária 
Anual para 2019. 
Art. 6° Para efeitos do cumprimento do disposto no inciso 1, do art. 50,  

da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000-Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Quadro de Detalhamento da Despesa, 
anexo a presente Lei, demonstram a compatibilidade da programação 
do orçamento com os objetivos e metas estabelecidos nas Diretrizes 
Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de 2019. 
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012 PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 

PROCESSO N° 185512019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alteada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte 

técnico na compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas 

• SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de 

Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) 

SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da 

União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 

Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência 

Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município, conforme 

especificações do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 29 de outubro de 2019, às 09:30 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15 a 29 de outubro de 2019, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

11 de outubro de 2019. 

PREFEITO. / 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@øien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 	 013 
PROCESSO N° 185512019 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal no 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 198/2018. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 29 de outubro de 2019, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu 

processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

suporte técnico na compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS 

(Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciacrnien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise 

da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de 

Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município, 

conforme especificações do ANEXO I. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

o
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-3390390500 

Contas: 600 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 10, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), a presente licitação é destinada à exclusiva 

participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais e 

lo Pessoas Físicas, que apresentem condições de fornecer o objeto desta licitação e que atendam a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30. / 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 30  da Lei Complementar Federal n 0  123/2006 consiçipr -se' 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 3 
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5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3 0  da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: aass/ficaçso Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sécios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

o direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

Q também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

a) Não será ainda admitida a participacão daaueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda MuniciDal de Piên/PR. 

S.5.Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Pien/PR. CEP 83.860-000. 
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a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(httD://servicos.tce.pr.gov.br/tceprfmuniciDal/ail/Consultarjmpedidosweb.aspx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/cejs?papjnacaosimDles=false&tamanhopagina&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasselecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2Cufsancionad 

o%2Corciao%2Ctipo5ancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj= 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CN), 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar reauerido.DhD); 

• 	d) 	Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(httD://192. 168.1.7 :7474/esportal/stmcertidao.load.lociic) 

5.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, 

está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais 

do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2019 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2019 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 ,;' 	 5 
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6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

lo 	
6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos enve 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 
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devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no LOTE 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNP], endereço completo, telefone, fax e endereço 

• 	eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) meses, podendo 

ser prorrogada nos termos do artigo 57, II da Lei n° 8.666193; 

e) apresentar preço unitário e total por LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 0,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, fretes, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da 

Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-

financeiro previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 
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7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP] (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

. 	SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site 

httm//wwws.rece/ta. fazenda gov br/Simy/esiVac/onal/Ao/icacoes/A TSHE/Cbnsu/ta Optantes.avo  
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/Consu/tarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

m) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão do 

proponente para o desempenho de prestação de serviços médicos e atestando a qualidade do 

serviço. O atestado deverá ter a assinatura do responsável pelas informações com firma reconhecida, 

caso o atestado seja fornecido por órgão público não será necessário o reconhecimento de firma; 

OBS: Quando existir dúvidas em relação à veracidade do Atestado, serão solicitados os documentos 

comprobatórios do fornecimento, tais como cópias de notas fiscais, recibos, contratos, nota de 

empenho, demonstrativo de resultados, devendo ser enviados por e-mail em até 04 (quatro) horas da 

solicitação e enviados os documentos originais ou cópia autenticada via correio em até 48 (quarenta e 

oito), horas após a solicitação. 

8.1.2. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1.2, implica no reconhecimento 

de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a'Ç "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 
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8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

o regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Contrato de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. ;1 
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8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dien.pr.gov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia@pien.Dr.pov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.pr.ciov.br , sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mau oatricia©pien.pr.pov.br  ou fac-sim//e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritam 
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10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail r3atricia©pien.pr.gov.br  ou fac-símil,, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

o forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 2 
I- - 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata 
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motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivada 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 
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12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

• 	declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N°02).  
r\/ / 
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13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 	
/ 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 	 2 
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a) 17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

o previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b, 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

o 
17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 	 7 / 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta çs&ita 
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ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 7 
verificação. 

7 
18.11. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos pe$'s o 
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término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo 

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO:  

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha 'sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 
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19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Contrato de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

7/ 
22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:  
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22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicada no site 

www.diariomunicipal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.Dr.aov.br . 

23.CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

24.1. A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da assinatura do 

Contrato. 

24.2. Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em conjunto com 

os servidores que atuam diretamente nas áreas: contábil, financeira, orçamentária, prestação de 

contas junto ao TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

25.PAGAMENTO: 

25.1 O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da nota fiscal Juntamente com a Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões 

sociais). do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica 	

/2 
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25.2. O pagamento será efetuado pelo Município de Piên através de depósito bancário, mediante 

apresentação de Nota Fiscal e dos comprovantes de regularidade perante o INSS, FGTS e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

25.2.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.3.1 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

25.4. Em caso de devolução da fatura para correção o prazo para pagamento passará a fluir após a 

sua reapresentação à ADMINISTRAÇÃO, não incidindo qualquer atualização monetária ou financeira. 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 
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V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 
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27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal no 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 
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28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão reduzir o limite indicado 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na )  

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 
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28.12. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n 0  8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

28.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.13. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

28.14. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

29.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

29.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

29.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

29.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 	/ 
válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 
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30. RELAÇÃO DE ANEXOS 
	 "a t 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Contrato 

o 	31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

-- 7 

- -- 	
Piên, 11 de outubro de 2019. 

JOÃO 0 A ¶ItNDES 
,,-PREFEITO 

6' 

n 
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1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise 

das informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentas Públicos da Saúde), SIOPE 

(Sistema de Informações de Orçamentas Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de 

Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e 

análise de capacidade de endividamento do Município, conforme especificações constantes abaixo: 

ITEM 
- 

DESCRIÇAO QNTDE 
VALOR MÁXIMO 

MENSAL 

VALOR MÍXIMO 

TOTAL 

Contratação 	de 	empresa 	especializada 

para prestação de serviços de suporte 

técnico na compatibilização e análise das 

informações 	e 	exportações 	para 	os 

sistemas SIOPS (Sistema de Informações 

de 	Orçamentos 	Públicos 	da 	Saúde), 

SIOPE 	(Sistema 	de 	Informações 	de 

Orçamentos Públicos da Educação ), MSC 

(Matrizes 	Saldos 	Contábeis) 	SADIPEM 12 
01 R$ 4.600,00 R$ 55.200,00 

(Sistema de Análise da Dívida Pública, MESES 

Operações de Créditos e Garantias da 

União, Estados e Municípios), SICONFI 

Sistema 	de 	Informações 	Contábeis 	e 

Fiscais 	do 	Setor 	Público 	Brasileiro) 	e 

junto ao CAUC (Sistema de Transferência 

Intergovernamentais) 	e 	análise 	de 

capacidade 	de 	endividamento 	do 

Município 

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

II. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

. A contratada deverá ter conhecimentos técnicos do Sistema de Gestão Pública locado pelo 

Município - EQUIPLANO. 

o A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente na sede do 

Município. 

27  
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 deverá realizar atendimento de suporte via telefone e via rede mundial de 

computadores (internet) a qualquer momento. 	

039 
III. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

111.1. A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da assinatura do 

Contrato. 

111.11. Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em conjunto com 

os servidores que atuam diretamente nas áreas: contábil, financeira, orçamentária, prestação de 

contas junto ao TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal Juntamente 

com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades 

por via eletrônica. 

lvi. O pagamento será efetuado pelo Município de Piên através de depósito bancário, mediante 

apresentação de Nota Fiscal e dos comprovantes de regularidade perante o INSS, FGTS e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CND1 podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

IV.II. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV.III. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

IV.IV. Em caso de devolução da fatura para correção o prazo para pagamento passará a fluir após a 

sua reapresentação à ADMINISTRAÇÃO, não incidindo qualquer atualização monetária ou financeira. 

V. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e execução destes: 

o 

o 

1 	/ 
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SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Administração e Finanças 	1 	Jacqueline Niezer 

VI.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A licitação se justifica pela importância do cumprimento 

das obrigações junto ao TCE/PR, Secretaria do Tesouro Nacional, CAUC, visando a transparência das 

ações desta prefeitura e estar habilitada para recebimento das transferências voluntárias e operações 

de crédito. Esta solicitação está em consonância com necessidade apontada por esta secretaria 

VI.I. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer o serviço a ser 

contratado, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, 

possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo 

para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe 

ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior 

agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, 

não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

VII.OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VII.L São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias 

ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Deverá dispor de materiais e equipamentos que se façam necessários para o perfeito desempenho 

de suas funções, inclusive transporte, que será custeado pela contratada, cabendo a Prefeitura 

providenciar espaço físico e equipamentos básicos para suas atividades. 
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g) de profissionais especializados na área contábil no âmbito da Administração PúM 

h) Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Deverá executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela contratante, por 

intermédio de pessoas devidamente qualificadas para tanto; 

j) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente; 

k) Atender prontamente qualquer exigência da contratante, inerente ao objeto do contrato; 

1) Fornecer os números de telefone, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender as 

solicitações da contratante; 

m) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus a contratante, inclusive deslocamentos que poderão 

VII.II. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu 

recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

o produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 
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042 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.............., inscrita no CNPJ/MF sob o no ......... . .... ... ... ...., por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................... 	, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°....... 	, DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............./. 	 , sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

065: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inveridica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 	 7 
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ANEXOHI 	 flÁn 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

b) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

• 	 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

c) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2019. 

o 
(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especiTicos).  

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

A 

/ 
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ANEXO IV 	 041 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ... ... ...... representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ....portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

• 	representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preGos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO 	 045 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ci e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2019, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

3. 
V 
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Estado do Paraná 

ANEXO VI 	 046 
(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simlle" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _j2019 

• 	 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. SO nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais rnformaçôes pertinentes ao processo, alem 

de conter dedaraço que se responsabdiza pela comunicação feita pelo e-mail Indicado 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

[1 
Local, - de 	de 2019. 

(nome /eg/vel, RG n° e assinatura do responsável legal) 

ANEXO VII 	 / 
/ 

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 	 - 
/3 
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047 
CONTRATO N° ................/2019 

REFERENTE AO PREGÃO N° 11612019 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNP) sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

• Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, residente 

e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 

, por intermédio de seu representante legal, Sr. ........, portador do RIS n° .........e 

inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e 

contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520102, arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 

002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Prime/ia contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e 

análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentas Públicos da Saúde), 

SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação), MSC (Matrizes saldos contábeis) SADIPEM (Sistema de 

Análise da Dívida Pública, Operações de créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de 

Informações contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao cAuc (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e 

análise de capacidade de endividamento do Município, conforme especificações constantes abaixo: 

Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de suporte 	
12 

01 	técnico na compatibilização e análise das 
MESES 

informações e exportações para os 

sistemas SIOPS (Sistema de Informações 

361 
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=" Orçamentos 	Públicos 	da 	Saúde), 

048 SIOPE 	(Sistema 	de 	Informações 	de 

Orçamentos Públicos da Educação ), MSC 

(Matrizes 	Saldos 	Contábeis) 	SADIPEM 

(Sistema de Análise da Divida Pública, 

Operações de Créditos e Garantias da 

União, Estados e Municípios), SICONFI 

Sistema 	de 	Informações 	Contábeis 	e 

Fiscais 	do 	Setor 	Público 	Brasileiro) 	e 

junto ao CAUC (Sistema de Transferência 

Intergovernamentais) 	e 	análise 	de 

capacidade 	de 	endividamento 	do 

Município 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da 

assinatura do Contrato. 

Parágrafo Primeiro: Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em 

conjunto com os servidores que atuam diretamente nas áreas: contábil, financeira, orçamentária, 

prestação de contas junto ao TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Parágrafo Segundo: A contratada deverá ter conhecimentos técnicos do Sistema de Gestão Pública 

o 	locado pelo Município - EQUIPLANO. 

Parágrafo Terceiro: A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente 

na sede do Município. 

Parágrafo Quarto: A contratada deverá realizar atendimento de suporte via telefone e via rede 

mundial de computadores (internet) a qualquer momento 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$.............., divididos em 

parcelas mensais e sucessivas de R$ 	 ) 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 / 
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O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscaljuntamente com a Certidão Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro. O pagamento será efetuado pelo Município de Piên através de depósito bancário, 

mediante apresentação de Nota Fiscal e dos comprovantes de regularidade perante o INSS, FGTS e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades 

por via eletrônica. 

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Terceiro-. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

Parágrafo Quarto: Em caso de devolução da fatura para correção o prazo para pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação à ADMINISTRAÇÃO, não incidindo qualquer atualização monetária ou 

financeira. 

Cláusula Quinta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de vigência inicia-se com a publicação do presente contrato, encerrando-se 

em 12 (doze) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

/78 
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Prefeitura MuniciDal de Piên 
SECRetARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 	 t- o 
Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-3390390500 

Contas: 600 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Única Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias 

ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Deverá dispor de materiais e equipamentos que se façam necessários para o perfeito desempenho 

de suas funções, inclusive transporte, que será custeado pela contratada, cabendo a Prefeitura 

providenciar espaço físico e equipamentos básicos para suas atividades. 

g) Deverá dispor de profissionais especializados na área contábil no âmbito da Administração Pública; 

h) Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Deverá executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela contratante, por 

intermédio de pessoas devidamente qualificadas para tanto; 

j) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente; 

k) Atender prontamente qualquer exigência da contratante, inerente ao objeto do contrato; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaepien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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1) 	 números de telefone, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender as 

solicitações da contratante; 	 051 
m) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigaçoes 

assumidas, sem qualquer ônus a contratante, inclusive deslocamentos que poderão 

Cláusula Décima; Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Contratada e atestar o seu 

recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

o conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

40 

/ 
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a) injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade d 

multa de mora, a partir do 1° dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificada das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal no 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto'. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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perdu'ros motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 	
053 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

Dos CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

/4/ 
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C/áusu 	ecima Segunda; O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula décima primeira, II deste contrato. 	054 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCLJLAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

116/2019. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta" O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos, 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

L 	Secretarias Municipais Jacqueline Niezer 

Parágrafo Segundcx Uma vez apurado o descumprin,ento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo.  

o 

43•; 
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Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nøe'ficou convencionado. 

// Piên/PR.............de ...............de 2019 

JOÃO LÍSMA)6IÍND4 - Prefeita de Piên/PR 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: JACQUELINE NIEZER 	 Assinatura: 

Nome: ANTONIO CARLOS RAMOS 	Assinatura: 

o 

o 

44 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.Dr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



$ 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	056 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 185512019 (Pregão Presencial n 0 11612019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer, relativo ao processo administrativo 

n° 185512019, que trata da abertura de licitação para Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das informações e 

exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da 

Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação), MSC (Matrizes 

Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e 

Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência 

Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município, em atendimento 

à Secretaria de Administração e Finanças. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatório, 

para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotações 

orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a autorização do 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade Pregão 

Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n0  

10.520/02, ainda tendo em vista que existem empresas situadas no Município que tem 

. 
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capacidade de fornecer o serviço a ser contratado, e estas muitas vezes não possuem amplo 

acesso à Internet, a participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a 

ampla concorrência na licitação. Ademais, possibilitando uma maior participação do comércio 

local nas licitações o Município está contribuindo para a fomentação do mesmo. O pregão 

presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe ampla divulgação dos processos 

licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da Prefeitura, mural de Licitações 

e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao processo, 

pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo 

necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação 

•  exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não ultrapassam o 

limite estabelecido pelas referidas normas. 

Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da Lei 

Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada pelo que 

disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais); 

(...) 

Lei Complementar Municipal n° 1/15 

• 	 Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e 
o incentivo à inovação tecnológica. 
§ 10  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, para atendimento das 

necessidades da Secretaria interessada, as quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 
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Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da Secretaria 

interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos cadrões de desemDenho e nualidade oossam ser objetivamente definidos oelo edital. Dor meio 
de especificações usuais no mercado 

O Acórdão n 0  2605/18 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 

o 
"O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. 

Primeiramente, reduz-se o uso de papel, já que os atos se produzem pela Internet. 

Depois, há menor sobrecarga para o pregoeiro, já que há menos documentos para 

analisar. Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e eficaz quando se trata de licitação por 

itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da informação aproximam as pessoas e 

encurtam as distâncias, permitindo atuação com maior eficiência por parte da 

Administração. Como desvantagens, cite-se o fato de que várias pessoas 

federativas não têm ainda o sistema que lhes permita utilizar a modalidade 

eletrônica. O mesmo se diga de empresas de menor porte, que também não têm 

acesso à rede de informações. Da mesma forma, o pregão presencial será mais 

adequado quando houver necessidade de exibição de produtos ou de análise 

. 

	

	 mais detalhada de planilhas de composição de custos, tarefa usualmente de 

grande complexidade." 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, que destaca 

que: 

"( ..) 
é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha 

do pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na 

forma eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam 

levar a Administração a menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação 

de motivar essa escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão 

antieconômico." 

Seguindo está linha de raciocínio, está Corte de Contas já teve a oportunidade de se 

manifestar: 
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"Destarte, quando um determinado Município receber transferências voluntárias do 

Governo Federal ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento 

licitatório, utilizando-se da modalidade de pregão na sua forma eletrônica, 

preferencialmente, só podendo realizar pregão presencial, caso a autoridade 

competente justifique de maneira cristalina as razões fáticas e jurídicas que o impedem 

de utilizar o pregão eletrônico. Portanto, o ato de escolha da forma de pregão 

não é discricionário, mas sim se encontra vinculado a norma." 

Neste contexto, observa-se certa discricionariedade do gestor, que deve optar, por regra, 

pelo pregão eletrônico, admitindo -se, contudo, conforme o caso concreto exija, a utilização de sua forma 

presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 30,  1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode ser 

classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, já que, como dito anteriormente, a Lei não obriga à utilização do 

Pregão Eletrônico, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto for comum o bastante para 

ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, inviabilizando uma verificação prévia 

das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 

Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado, visto que o pregão eletrônico demanda a necessidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso específico, via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eficiente. 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa pela possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial, proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ter preferência, não tem sua obrigatoriedade, sendo que o 

pregão presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de 

toda licitação. Qual seja garantir, a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a 

participação de qualquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e 

lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer 
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prejuízo para a administração, eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, 

optando-se, pela utilização de pregão presencial. 

Considerando, por fim, ainda, que é sabido, e notório, que a realização do Pregão, na sua 

forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no âmbito do cumprimento contratual, por conta, em grande 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como 

econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento da 

pretensão das Secretarias interessadas. 

Sendo Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 8.666/93, 

suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os referidos diplomas 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dias 

• úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como o 

prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 

(sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância com 

as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
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- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, coma previsto no 
art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais; 

• 	 X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação 
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que 
serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 

. 	 e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do objeto 

da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, 

fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhuma 

recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato 
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Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua concordância 

com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas nos 

contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento 
de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do 
efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conftrme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e 
da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à 
proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo em 

vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária nenhuma 

correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do 

instrumento convocatório, não existindo óbice para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

item 2 deste parecer, ia fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 
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É o parecer. 

Jhenn inyS. Alcaide 	

Piên/PR, 11 de outubro de 2019. 

OAB/PR 86.271 
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GABINETE DO PREFEITO 
LEI ORDINÁRIA N°1.220/2019 

LEI W. 1.220/2019. 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS 
do Município de Paulo Frontin e dá outras 

providências 

'ANTONIO GILBERTO GRUBA Prefeito Municipal de Paulo 

Frontin" 
Faz saber que a Câmara de Vereadores decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 

Art. V. Fica instituído o PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO 

FISCAL - REFIS - no Município, destinado a promover a 

regularização de créditos relativos a Impostos, Taxas e Contribuições 
de Melhoria, ocorridos até 31 de dezembro de 2018, constituídos ou 

não, inscritos ou não cm divida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com 

exigibilidade suspensa ou não, que poderão ser renegociados nos 
termos desta lei. 

Parágratb único: Não será permitido o parcelamento de valores 

relativos a créditos tributários decorrentes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza, na modalidade substituição tributária, ou 

retenção da fonte, inscritos ou não em divida ativa. 
Art. 2°. O ingresso no REFIS/Paulo Frontin 2019 possibilitará regime 

especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais a que se 
refere o artigo 1°, na forma definida na tabela abaixo: 

Forma de Pagamento Juros Multa 
A \'isra 100% (cem por cento) 100% (cem por cento) 

2 (duas) Parcelas 50% (cinquenta por cento) 50% (cinquenta por 
cento) 

3 (três) Parcelas 25% (vinte e cinco por cento) 25% (vinte e cinco por 

cento) 

Parágrafo Único: Tratando-se de débito tributário inscrito cm dívida 
ativa, objeto de ação de execução, o contribuinte deverá, ainda, 

suportar o pagamento 
de despesas judiciais, inclusive os honorários advocatícios que 

pertencer ao patrono da ação judicial, fazendo estes partes integrais da 

totalização do REFIS MUNICIPAL, suspendendo-se a execução até a 
quitação do parcelamento. 

Art. 3°. A opção pelo REFIS municipal, implica ao contribuinte 
assumir as seguintes obrigações: 

- na confissão irrevogável e irretratável dos débitos fiscais; 
II - na expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo 

ou judicial, bem como desisténcia dos já interpostos, relativamente à 
matéria cujo respectivo débito queira parcelar; 

III - na ciência acerca dos executivos fiscais e respectivos valores, nas 

hipóteses de ações de execução fiscal pendentes; 

TV - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas; 
V - no compromisso de recolhimento dos respectivos tributos do 
exercício corrente; 

VI - não atraso no pagamento de parcelas de REFIS de exercícios 
anteriores; 

Ar(. 40. O requerimento de adesão deverá ser apresentado: 
- através de formulário próprio; 

II - distinto para cada tributo, com discriminação dos respectivos 

valores e números das ações executivas, quando existentes; 

III - assinado pelo devedor ou seu representante legal com poderes 
especiais; e, instruido com: 

a) comprovante de pagamento das custas judiciais e norimarios, no 

caso de execução fiscal; 

b) cópia do Contrato Social ou Estatuto, com as respectivas alterações 
que permitam identificar os responsáveis pela gestão da empresa; 

e) instrumento de mandato, quando for o caso. 

§1". - O Contribuinte que possuir ação judicial em curso, na qual 

requerer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 
outros parcelamentos, deverá, corno condição para valer-se das 
prerrogativas desta Lei, 
desistir da respectiva ação judicial ou administrativa e renunciar a 
qualquer alegação de fato e de direito sobre a qual se ftinda a referida 

ação, protocolando requerimento de extinçáo do processo com 
resolução do mérito, nos termos do inciso III, alínea "b", do capur do 

art. 487 da Lei n° 13.105, de ló de março de 2015, - Código de 
Processo Civil, no ato da adesão do parcelamento do REFIS. 

§20 . Os débitos fiscais consolidados pelo REFIS serão recolhidos 

através de Documento Municipal de Arrecadação. emitido pela 
Secretaria Municipal de Tributação e Finanças, após a assinatura do 

Termo de Adesão ao Programa do REFIS. 

Art, 5°. Constitui causa para exclusão do contribuinte do REFIS, com 

a consequente revogação do parcelamento: 

- t, atraso no pagamento relativa aos tributos abrangidos pelo 

Programa de Recuperação Fiscal; 
li - o descumprimento dos termos da presente Lei ou de qualquer 

intimação ou notificação efetuada no interesse de seu cumprimento: 
ITT - a decretação da falência do sujeito passivo, quando pessoa 

jurídica; 
IV - a cisão, fusão, incorporação ou transformação da pessoa jurídica, 

exceto se a nova sociedade ou a incorporadora permanecerem 
estabelecidas no Município e assumirem a responsabilidade solidária 

ou não do REFIS; 
V - a prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir 

informações, a dirimir ou subtrair receita do município, causada pelo 

contribuinte optante. 

Parágrafo único - A exclusão do Refis Municipal implicará na 

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não 

pago e, se for o caso, automática execução do débito ou continuidade 
da dívida já ajuizada, restabelecendo-se, em relação ao montante não 

pago, os acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da 

ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

Art. 6°. Efetuada a negociação de débitos fiscais através do REFIS, o 

contribuinte beneficiado fica impedido de celebrar novo parcelamento 
administrativo até a total quitação das parcelas assumidas pelo 

programa. 

Art. 7°. Os benctieios instituídos por esta Lei não confere direito à 
restituição ou compensação de importância já paga, seja a que título 

for, sendo que seus efeitos não retroagirão em hipótese alguma. 

MI. 8°. O prazo para adesão ao REFIS encerra-se em 20 de dezembro 

de 2019, podendo ser prorrogado, mediante Decreto, pelo Prefeito 

Municipal até 31 de março de 2020. 

Art. 90 . Esta Lei entra em vigor lia data de sua publicação, revogada as 
disposições cm contrário. 

Paulo Frontin, 11 de outubro de 2019. 

ANTONIO GILBERTO GRUBA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Maurício Marcelo Kohut 
Código Identificador:A5A522 lO 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N°116/2019 
PROCESSO N° 185512019 
'tIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRF.SAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO I 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de suporte técnico na compatibi' ação e análise das 
informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de 
Informações de Orçamentes Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema 
de Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC 
(Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da 
Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, 
Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC 
(Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de 
capacidade de endividamento do Município, conforme 
especificações do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e 
Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002. Lei 

Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014). Lei Complementar Municipal ti" 1/2015, e Decreto 

Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 29 de outubro de 2019, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - PiêníPR, 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia IS a 29 
de outubro de 2019, nu Departamento de Licitações e Compras. 

PiênIPR, II de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:F9E47FAD 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11512019 
PROCESSO N° 185412019 
AVISO DE RETIFICAÇÃO 
ERRATA 

O processo em epigrafe fica retificado nos seguintes termos: 

1) Na publicação do dia 11/10/2019, referente aoPregão Presencial n" 
11512019 cujo objeto é o "Registro de Preços para contratação de 
exames radiológicos, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1", onde se lê: "09 de setembro de 
2019" leia-se: "09 de outubro de 2019". 

Em razão das retificações promovidas não causarem alteração nas 
pi-opostas, a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, A DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO permanece inalterada. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Pién/PR, 14 de outubro de 2019. 

PÁ TRICLI APARECIDA TROJANO VSKJ 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:2BE902 lo 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 2361 

PORTARIA N." 2,36112019 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE  

Art. l - CONCEDER férias, aos servidores públicos municipais a 

seguir: 

Conceder, ao servidor público municipal IVAN ALVES PRESTES, 
CPF n° 058.874.649-5 ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Vigia, IS (quinze) dias de férias de 14/10/2019 a 2810/2019. 
referente ao período aquisitivo 03/02/2018 a 0210212019. 

- Conceder a servidora pública municipal JAQUELINE GOMES 
DEMARCHI GRISA, CPF n° 087.834.289-33, ocupante do cm 
comissão de Diretora do Departamento de Promoção Social lO (dez) 
dias de férias de 14/10/2019 a 23/10/2019, referente ao período 

aquisitivo 04/07/2018 a 03/072019. 

Art. 2" - O pagamento da remuneração de férias ocorrerá 
proporcionalmente ao período de férias gozado, em conformidade 
com a Lei Municipal n. 684/2019, art. 080 parágrafo 1'. 

Art. 3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado 
do Paraná em 14 de outubro de 2019. 

Publique-se 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vânia Maria Barbieri 

Código Identificador:2 1 C3714C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIÁRIA N°163/2019 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 
LEI MUNICIPAL N°49712016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 15/12/2016 

N°163/2019 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 02 (duas) 
diária, para o(a) Sr(a) JAIME ERNESTO CARNIEL, CPI 
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Pesquisar Licitações: 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 

PROCESSO N° 1855/2019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte 

técnico na compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas 

SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de 

Informações de Orçamentas Públicos da Educação), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) 

SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da 

União, Estados e Municípios), SICONFI (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 

Setor Público Brasileiro) e junto ao CAIJC (Sistema de Transferência 

Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município, 

conforme especificações do ANEXO 1. 



REPARTIÇAO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1 993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 	067 
Municipal n° 1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 29 de outubro de 

2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15 a 29 de outubro de 

2019, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 11 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

PREFEITO 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

» CONTRATOS 

» PORTARIAS 

«PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 

068 
PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 

PROCESSO N° 185512019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n o  123, de 14 de dezembro de 2006, altnada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico 

na compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS 

(Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações 

de Orçamentos Públicos da Educação), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema 

Ø de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e 

Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de 

capacidade de endividamento do Município, conforme especificações do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8666/1993 e n° 10.52012002, Lei Complementar Federal n° 12312006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 29 de outubro de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, n° 373, Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15—C23' de outubro de 2019, no 

Departamento de Licitações e Compras. 	 7' 
Piên/PR, 11 de outubro de 2019. 

JOÃO 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadrc 
de editais da Prefeitura de Piên. 



Prefeitura Municipal de Pián 

PROTOCOLO 	
069 

Processo: 1953/2019 

Requerente: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CNPJ: 11.626.34310001-82 

Contato: 	ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL ME - 

Tnle fone  

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO PREGÃO 11612019 

• Terrpo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Plên, 29 de Outubro de 2019. 

PATRICIA APAE2ROJANOVSKI 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

tIIflMøJtS] 

Processo: 1953 12019 

Requerente: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CNPJ: 11.626.34310001-82 

Contato: 
	

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL ME - 

-Ï eiefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO PREGÃO 11612019 

Temuo Minimo Estimada: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Plên,2eubro de 2019. 

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA 
Requerente 

1' 
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CURITIBA, 14/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/09/2018  14:07 SOB N 2018496522 
PROTOCOLO: 184965225 DE 12/09/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11803876730. NIRE: 41106774101. 
ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL - ME 
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- - Libertad Bogus 

A validade deste documento 



Elizete dos Santos Cruz Assessoria Contábil 
CNPJ: 11.626.34310001-82 	 - 	 fiscal@sccontabiLcnt.br  

ANEXOIV 	 071 
PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA 

CONTÁBIL, com sede em São José dos Pinhais, PR, na Rua Mendes Leitão, 3219, Centro, inscrita 

no CNPJ/MF sob n° 11.626.343/0001-82, Inscrição Estadual Isenta e Inscrição Municipal sob n° 

61615, representada neste ato por sua Titular, Elizete dos Santos Cruz, portadora da Cédula de 

Identidade Civil RG n.° 8.735.572-1 e CPF n.° 046.038.069-90, nomeia e constitui seu bastante 

Procurador o Sr. RICARDO CASAGRANDE, portador da Cédula de Identidade Civil RG n° 

• 5.129.855-1/PR, CPF n° 815.797.649-91, a quem confere amplos poderes para representar a 

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL perante a Prefeitura Municipal de Piên, no 

que se referir ao PREGÃO N.° 11612019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas 

as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de 

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução 

de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da 

sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes 

ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 31/10/2019. 

E] 
São José dos Pinhais, 23 de Outubro de 2019. 

dos Santos Cruz 

RG: 8.735.572-11PR 

Rua Mendes Leitão, 3219, Centro - São José dos Pinhais - PR - (,'£P: 83.005-150 
(41) 3382-0641 - (41) 3058-0641 - (41) 97400-7272 
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Elizete dos Santos Cruz Assessoria Contábil 
CNPJ: 11.626.34310001-82 	 - 	 fiscal@sccontabil.cnt.br  

073 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

EUZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

11.626.343/0001-82, por intermédio de sua Representante Legal, Sra. EUZETE DOS SANTOS 

CRUZ, portadora da Cédula de Identidade Civil RG n.° 8.735.572-1/PR, inscrita no CPF/MF sob o 

no 046.038.069-90, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Licitação Pregão Presencial n° 

11612019, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 

30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

o 	São José dos Pinhais, 29 de Outubro de 2019. 

izete dos Santos Cruz 

RG: 8.735.572-11PR 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade 

da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas 

neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 	

TW' 
Rua Mendes Leitão, 3219, Centro - São José dos Pinhais - PR - CEP: 83.005-150 	'_) 

(41) 3382-0641 - (41) 3058-0641 —(41) 97400-7272 	 - 



Elizete dos Santos Cruz Assessoria Contábil 
CNPJ: 11.626.34310001-82 	 - 	 fiscol@sccontabil.cnt.br  

074 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° 116/2019 

Sra. Pregoeira, 

• 	 Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTÁBIL cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação para o PREGÃO N° 116/2019, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das informações e 

exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), 

SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos 

Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias 

da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 

Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de 

capacidade de endividamento do Município, conforme especificações do ANEXO L. 

São José dos Pinhais, 29 de Outubro de 2019. 
7 H 

4lizete dos Santos Cruz 

RG: 8,735.572-11PR 

Rua Mendes Leitão, 3219, Centro - São José dos Pinhais - PR - CEP: 83. 0051 I'\ 
(41) 3382-0641 - (41) 3058-0641 —(4]) 97400-7272 
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Consulta de impedidos de licitar 

Pesnnsa 1medidos de Licitar 

Ti, t CNPJ 1 16263A3000182 

No YtC: 
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•NFJUM TEM ENCONTRADO PARA O CM: 11626343000182! 
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FILTROS APLICADOS: 

G1 F/CNPJ: 11626343000182 

LIMPAR 

Data da consulta: 29/10/2019 10:19:40 

Data da última atualização: 25/1012019 16:00:04 

J. LILI\P' 	 5RGÃO;ftIF1DALM ¶WCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 
	

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

r 



077 
Certidão Negativa 

CErtifico que nesta data (2911012019 às 10:11) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ no 11.626.34310001-82. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httry//www.cnLiusbr 
através do número de controle: 5DB8.2C68.4799.B080 

o 

o 

rado em r 22!fl17519 as 10:11:20 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



• 	•.E Versao do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 5002060o 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

07 CPFJCNPJ não encontrado:  Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Cadastro: Imóvel Imóvel Empresa do  Empresa de 	Pessoa 	
Autônomo 

urbano rural município fora 	 física 

Inscrição municipal: r 
CNPJ: 31.Qç343j Ccpj ?JOZ 

Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 	 v 

Dados do requerente 

Nome: 

CPF)CNPJ: 

o 

V 



Santos& Cru 

079 

CRUZ ASSESSORIA CONTABIL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 29/10/2019 



Elizete dos Santos Cruz Assessoria Contábil 
CNPJ: 11.626.34310001-82 	 - 	 flscal@sccontabitcnt.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 116/2019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5e  nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é a Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das 

informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos 

Públicos da Saúde), SIOPE (sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação), MSC 

(Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de 

Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI 
( 

Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência 

Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município. 

O valor mensal é de R$ 4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais). 

O valor total é de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais) pelo período de 12 meses. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

Informamos o email flsc @sccortR il.cnL.br  para envio da Nota de Empenho e demais 

informações pertinentes ao processo, com o qual nos responsabilizamos pela verificação e 

comunicação com a entidade, a ser realizada pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa 

e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 

123/2006. 

São José dos Pinhais, 29 de Outubro de 2019. 

( fii±ete dos Santos Cruz 

RG: 8.735.572-11PR 

t 
Rua Mendes Leitão, 3219, Centro - São José dos Pinhais - P1? - CEP: 83,005-150 

(41) 3382-0641 - (41) 3058-0641 - (41) 97400-7272 



Santos & Cruz As 

['131 

DOS SANTOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: 29/1012019 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 	 982 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 6.

MATRIZ 	- 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
 

CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

SANTOS E CRUZ 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

3219 

MUNIC(PIO 	 UF 

SAO JOSE DOS PINHAIS 	 PR 

LOGRADOURO 

R MENDES LEITAO 

CEP 

83.005-1 50 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ELIZETE©SCCONTABIL.CNT.BR  
TELEFONE 

(41)3058-0641/(41) 3382-0641 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR( 

SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

2510212010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB ri 0  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1410912018 às 15:11:45 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

e 

o 



SINTEGRA 

7 	Consulta Pública ao Cadastro do  
Estado do Paraná 

wffl 
Sua solicitação não pode ser atendida 

Serviço: 	 SINTEGRA - Consulta Empresa 

Data / Hora: 	2311012019 às 17:11:42 

Motivo: 	 11626343000182 CNPJ NÃO CADASTRADO NO cAD.ICMS PR 

Recomendação: 	
É provável que haja alguma incorreção nas informações que você digitou. 
Por favor, verifique, corrija e tente novamente. 

Voltar 

o 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	11.626.343/0001-32 

Razão Social:ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL ME 

Endereço: 	R MENDES LEITAO 3219 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS / PR / 
83005-150 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/10/2019 a 12/11/2019 

Certificação Número: 2019101403323647393078 

Informação obtida em 15/10/2019 20:07:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

r 

(\ 



085 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 11.626.343/0001-82 

Certidão n°: 186507933/2019 
Expedição: 15/10/2019, às 20:10:58 
Validade: 11/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTAIL 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  

11.626.343/0001-82, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst. jus .br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

11 
j.  



31/08/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional 	 086 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL 
CNPJ: 11.626.34310001-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. li da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 09:34:52 do dia 31/0812018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2710212019. 
Código de controle da certidão: 241219.8229.718C.0CB4 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

E-] 

11 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

im 
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 
N° 020803848-81 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.626.34310001-82 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

. 

	 natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1210212020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Li 

Pég,na 1 de 1 

Emitido via Internet Púbida (1511012019 20:08:55) 



e 	tnCINo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOS± DOS PINHAIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

	

DEPARTAMENTO FINANCEIRO 	 038 

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO *** 
N°: 43360/2019 

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DíVIDAS 
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERI000S NESTA 
CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 30 DIAS, SEM RASURAS E NO 
ORIGINAL. 

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE 
SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br . 

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO 
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO 

IMPRESSA VIA INTERNET 

CONTRIBUINTE: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL — ME 

CNPJ: 11.626.343/0001-82 	 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 61615 

BAIRRO: 	CENTRO 

ENDEREÇO: RUA MENDES LEITAO, 3219 

COMPLEMENTO: 	 BLOCO: 	 APTO: 

. CIDADE: 	SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

SITUAÇÃO: ATIVA 

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 	32c708d47c258a1583c1992cb3e0b3e2 

sAo JOSÉ DOS PINHAIS, 23 de outubro de 2019 

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, N° 1101 — CENTRO - CEP: 83030-720 —  FONE: (41)3381-6800. 
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS — PARANÁ 



Elizete dos Santos Cruz Assessoria Contábil 
CNPJ: 11.626.34310001-32 	 - 	 fiscaksccontabit cnt. br  

ANEXO III 
	

UI  
DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 116/2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

lo 	observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São José dos Pinhais, em 29 de Outubro de 2019. 

o 

dos Santos Cruz 

RG: 8,735.572-11PR 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

Lk5 

Rua Mendes Leitão, 3219, Centro - São José dos Pinhais - PR - CEP: 83.005-150 
(41) 3382-0641 - (41) 3058-0641 - (41) 97400-7272 



SIMPLES 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 23110/2019 

[E) Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 11.626.34310001-82 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL 

IB Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 2510212010 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

.t Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

EI Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

Ei Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

v 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

OFICIO DISTRIBUIDOR TITULAR 

Rua Joao Angelo Cordeiro - Edificio do Fortim - Centro LUIZ ERNANI SETIM 
SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570 JURAMENTADOS 

SIMONE PEREIRA LAGE 

ROSAURO AMAURI NOGOCEKE 

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI-
CIAL E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra-
zida à juízo), nos termos da Lei 11-101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi-
quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte: 

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL 

CNPJ 11.626.34310001-82, no período compreendido entre a presente data e os últi-
mos 20 anos que a antecede,rfE 
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Conforme resoluçâo 213 de 26111118 a competência para processar e julgar passa a ser do Foro Central 

de Curitibalpr. 



Atestamos para os devidos fins que a Empresa Elizete dos Santos Cruz Assessoria Contábil Me 

CNPJ 11.626.343/0001-82, prestou serviços correlatos de suporte técnico na compatibilização e análise das 

informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da 

Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos 

Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, 

Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) 

e junto ao CAUC (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de 

endividamento. 

Sendo o que apresenta, subscrevo-me. 

Tijucas do Sul - Pr 25 de Outubro de 2019. 

Jose kntônio dos Santos 
Presidente 

Rua Jorge Leprevost, n°417— CEP 83190-000 - Centro - Tijucas 
Ema: camaratucasdosuIprIeg.br 
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- 	 093 PREGÃO N° 11612019 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia vinte e nove do mês de outubro de dois mil e dezenove, às 09:30 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, Localizada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên - 

Paraná, a pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 198/2018, para procederem às 

atividades pertinentes ao PREGÃO no 11612019, que tem como objeto Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise 

das informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de 

Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos 

. da Educação), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida 

Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC 

(Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de 

endividamento do Município em atendimento a Secretaria de Administração e Finanças. Às 

09:15 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e de 

habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame. Às 09:30 horas foi aberta a sessão 

pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido 

credenciadas 01 empresa participante a saber: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA 

CONTABIL - ME. inscrita no CNP] 11.626.343/0001-82, localizada a Rua Mendes Leitão, n 03219 - 

Centro em São José dos Pinhais/PR, CEP 83.005-150, fone (41) 3382-0641, e-mail 

fiscal©scontabil.cnt.br  representada nessa sessão pelo Sr. Ricardo Casa Grande, portador do RG 

5.129.855-1/PR e CPF 815.797.649-91. Imediatamente após o encerramento do período de 

credenciamento a pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de 

preço, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou o preço ofertado 

e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que a proponente apresentou a proposta 

de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante credenciado 

teve a oportunidade de reduzir o preço ofertado. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi 

aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante do menor preço. Foi constatado que a 

empresa apresentou a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União (que abrange inclusive as contribuições sociais) vencida, desatendendo a exigência contida 

no item 8.1 "g' Tendo em vista que a proponente se enquadra no regime de tributação de 

Microempresa, a mesma goza do benefício da regularização tardia da documentação fiscal vencida, no 

prazo de 5 (Cinco) dias úteis, conforme disposto no § 1 0  do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, 

bem como em conformidade com a previsão delineada no item 8.6.1 do Edital, A documentação 

apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do edital. A 

proponente teve seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitada sob 

condição de apresentação da certidão no prazo estabelecido acima, não tendo nada a acrescentar ao 
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que já foi relatado. Finalizada a etapa de habilitação a pregoeira declarou a empresa, vencedora, 

conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os 

procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 11612019, considerando que: a) a proposta 

vencedora satisfaz às exigências do edital; b) o vencedor encontra-se habilitado sob condição; c) os 

preços cotados estão dentro do limite estabelecido em edital. Nada mais havendo, foi lavrada esta 

ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua 

participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

o 	ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL - 

2 
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Oeto. CONTRATAQAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA RARA PRESTACÃD DE SERVICOS DE SUPORTE TÉCNI 

ANÁLISE DA DIVIDA PÚBLICA, OPERAÇÕES DE CRÉDITOS E GARANTIAS DA UNIÁD, ESTADOS E MUNICÍPIOS), SICDNFI ( 515 
FISCAIS DO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO) E JUNTO AO CAUC (SISTEMA DE TRANSFERÊNCIA INTERGOVERNAMENTAIS) E 
ENDIVIDAMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPACIDADE DE 

 

Fa recedor 21123 	 EUZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL ME 
RcdaI 	 VSo' 

Late IrciaI 

1 	 4,450  W 

 

Vencedor 

z~<  - 
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II 

PATRICIA APARECIDA TROJANOV9(1 
	

DOROTI DE FATÏRA PIECKOCZ 
	

BERNADETE 4AGUERDVSK1 DOS SANTOS 

c±T 
	Membro 

	
Memb-o 

EUZEI'E DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL ME 

[1 

Enfido por PATRICIAPJAREC IDA TRDJANOVSKI, 	são 5523k 	 29!12019 09 35.45 



É 	
!t, 

• Prefeitura Municipal de Piên -2019 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 116/2019 

Pagina. 1 

11cm Produto/Serviço 	 IJN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitkio 	Preço Total Sol 

rorne.* tI%Ww 	 pJ >aaa4ta tÇontt 	 9StatuÈ 4ftsir 

Lote 001- Lote Gol 	 5S 

021 20282 CONTRATAÇÃODE EMPRESA PARA PRESTAÇÃODE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO 	 ME 	 12,00 Classpficado 	 44cC 	30200 * 

NA COMPATIBILIZAÇÃO E ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES E EXPORTAÇÕES PARA OS SISTEMAS SIOPS (SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE ORÇAMENTOS PÚBLICOS DA SAÚDE), SIOPE (SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS DA EDUCAÇÃO. MSC (MATRIZES SALDOS CONTÃBEIS) SADIPEM (SISTEMA DE ANÁLISE DA DMDA PÚBLICA. OPERAÇÕES DE CRÉDITOS E GARANTIAS DAUNIAO, ESTADOS E MUNICÍPIOS), 
S(CONFI (SISTEMA DE  INFORMAÇÕES CONTABEIS E FISCAIS DO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO) E JUNTO AO CAUC (SISTEMA DE TRMJSFERÉNCL4INTERGOVERNMIENTAIS( E ANÁLISE DE CAPACIDADE DE 
ENDIVIDPJMENTO DO MUNICÍPIO 

VALOR TOTAL: 	53.400, 

7 , 	 o 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 198/2018, juntei aos autos do processo Iicitatório do Pregão 

Presencial n° 044/2019, cujo objeto é o documento abaixo relacionado: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive 

as contribuições sociais); 

A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresa ELIZETE DOS SANTOS 

CRUZ ASSESSORIA CONTABIL - ME. inscrita no CNPJ 11.626.343/0001-82, localizada a Rua Mendes Leitão, •03219 - Centro em São José dos Pinhais/PR, CEP 83.005-150, fone (41) 3382-0641, e-mail fiscal©scontabil.cnt.br , a 

qual, por estar enquadrada na condição de Empresa de Pequeno Porte, fez jus ao benefício da comprovação 

postergada da regularidade fiscal, conforme previsto no § 1 0, do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2015, vide abaixo: 

Art. 43, § fQ• Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurada o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado a vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento da débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Pregoeira 

DECRETO N° 198/2018 

Rua Amazonas, n 0  373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  
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Receita Federal r 4t 	 098 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL 
CNP,J: 11.626.34310001-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wv.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 07:24:12 do dia 31110/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2810412020. 
Código de controle da certidão: DE86.637D.4245.139C9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar p4ina 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 185512019 (Pregão Presencial n° 11612019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 116/2019, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das informações e 

exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da 

Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação), MSC 

(Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações 

de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de 

Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do 

Município, em atendimento à Secretaria de Administração e Finanças, para análise quanto à 

possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo os requerimentos formulados pela Secretaria Interessada, detalhando o objeto de suas 

pretensões e justificando suas finalidades. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. Sendo 

Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a aquisição do objeto do 

certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobra as modalidades 

licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como está 

disposto no Parecer Inicial. 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, destaca 

que: 

"C..) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha do pregão na 

forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na forma eletrônica. Ao abrir mão de 

1 
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procedimento que, pelo menos em tese, poderiam levar a Administração a menores dispêndios, o 

administrador público tem a obrigação de motivar esta escolha, sob pena de se configurar possível ato 

de gestão antieconômico." 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório, o qual foi submetido à apreciação da Procuradoria 

Jurídica, e, por estar em conformidade com os termos das Leis Federais n° 8.666/93 e no 10.520/02 e 

Decreto Municipal n° 002/06, foi aprovado, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira às vencedoras do 

certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J.,é o parecer. 

Piên/PR, 04 de Novembro de 2019. 

S. AlcaIde 

86.271 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11612019 

PROCESSO N° 185512019 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

ADJUDICO E HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão 

Presencial n° 116/2019, referente ao processo n° 1855/2019, que tem por objeto a 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico na 

compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema 

de Informações de Orçamentas Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de 

Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de 

Análise da Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e 

Municípios), SICONFI (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro) e junto ao CAUC) (Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de 

capacidade de endividamento do Município em atendimento a Secretaria de Administração e 

Finanças, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, 

consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 04 de novembro de 2019. 

JOÃO 
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10.3. Antes do inicio da apuração, a Mesa decidirá quanto à validade 
de cada voto em separado, excluindo da urna a cédula do voto julgado 
nulo, deforma que seja garantido o seu sigilo; 

0.4. Será considerado nulo o voto cuja cédula apresentar, pelo 
menos, uma das seguintes irregularidades: 
a. Estiver com mais de um candidato assinalado; 
b. Conter qualquer expressão, frase, palavra ou símbolo, além da 
marcação necessária para identificar o candidato; 
c. Não corresponder ao modelo oficial; 
d. Não estiver rubricada pelo mesário e pelo presidente da Mesa 
Receptora; 
lOS. A computação dos votos será da seguinte forma: 
1- No segmento pais e alunos o voto terá peso 1, ou seja, cada voto 
será multiplicado por l(um). 
!l- No segmento professores, servidores e funcionário da escola o voto 
terá peso 3, ou seja, cada voto será multiplicado por 3 (três), caso o 
servidor ou funcionário seja pai, mãe ou responsável lega!, que tenha 
filho matriculado na unidade escolar terá peso l(um); 
10.7.Será considerado eleita a chapa que obtiver a maioria simples do 
total de votos validos, considerando o somatório dos segmentos. 
10.8. Concluídos os trabalhos de cscrutinação e lavrada a Ata de 
Apuração será feita a divulgaçào do resultado. 

li. DOS RECURSOS PÓS APURAÇÃO 
1.1. A ata com os resultados das eleições será afixada nas unidades 

. escolares e na sede da Secretaria Municipal de Educação no dia 02 de 
dezembro de 2019, tendo os candidatos o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas ininterruptas para interpor recurso; 

1.2. Os recursos serão interpostos por escrito e devidamente 
fundamentados, perante o presidente da Comissão Eleitoral Centra! na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, localizada à 
Rua Rui Barbosa, SiN, Centro neste município, e julgados pela 
mesma, acompanhada da Comissão Eleitora! Escolar, que terá o prazo 
máximo e improrrogável de 01 (um) dia útil para pronunciar-se acerca 
do recurso; 
11.3. Não será admitido recurso contra a votação e/ou apuração se não 
houver registro de possíveis irregularidades perante a respectiva Mesa 
no ato da votação ou da contagem de votos. 

12. DOS PRAZOS 
Para o disposto neste Edital, deverão ser observados os seguintes 
prazos: 
01 — Publicação de Resolução com os nomes da Comissão Eleitora! 
Central pela Secretaria Municipal de Educação 01/1212019. 
02- Reunião da Comissão Eleitoral Central e Criação da Comissão 
Eleitora! Escolar 06/11/2019. 
03- Envio do oficio a Comissão Eleitoral Central com os nomes dos 
membros das Comissões Eleitorais Escolares até 08111/2019. 
04- Planejamento e organização do processo na escola pela comissão 
organizadora; a partir de 11/11/2019. 
05- Divulgação do processo eleitoral na escola e na comunidade 
escolar: a partir de 01/11/2019. 
06- Inscrição das chapas 05,06 e 07 de novembro de 2019. 
07- Análise, deferimento ou indeferimento de chapas inseriras 
09/12/2019. 
08- Divulgação das chapas nas escolas a partir de 08/11/2019. 
09- Liberação da campanha eleitoral de 1 811 1/2019 até as 22 horas do 
dia 27/11/2019. 
10- Eleição nas unidades escolares 29/11/2019. 
a) Votação de 8h às 17h 
b) Apuração e proclamação da chapa indicada: a partir das 17h. 

1 1-Entrega do resultado das eleições, em envelope lacrado com todo o 
material das eleições na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Desporto até as 18 horas do dia 29/11/2019. 
12- Envio de oficio ao Prefeito Municipal com o nome dos novos 
diretores até 06112/2019. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13, 1, O mandato do cargo de Diretor Escolar será de 3 (três) anos. 
112. O titular da Secretaria Municipal de Educação submeterá os 
nomes dos professores eleitos para exercer o cargo de Diretor de 
Escola, ao Prefeito Municipal. 
13.3. Os Casos omissos serão tratados pela Comissão Eleitoral Centra!, 
juntamente com a Secretária Municipal de Educação.  

13.4. A publicação deste edital se fará com a afixação na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto e nas escolas onde houver 
eleições. 
14. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Paulo 
Frontin, Estado do Paraná, 0! de Novembro de 2019. 

C'LEONEIA FIAMONC'INI 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÕES- PREGÃO PRESENCIAl. N' 11612019 

MODALIDADE 'N'DA LICITAÇÃO 
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DATA OEINSTAURAÇAO 11/1012019 
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OBJETO 
Contratação 	de empresa 	especializada 	para 	prestação de serviços 	de 	suporte 	técnico 	e 
compatibilização eataâlise das informações 	exportações para os sistema, SIOPS (sistema de 
Informações de Orçamento, Públicos da saúde), SIOPE (Sistema de Infor,aaçães de Orçanaeialos 
Públicos da Educação ), M5C (Matrizas saldos Contálseis) SADIPE]'I (Sistema de Análise da 
Divida Pública, Operaçôes de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), 5ICONFI 
Sistema de I,trormaçaes CootábeiseFiscais do selar Público Brasileiro)eJanto ao CAUC (Sistema 
de Transferindo tnleoveraanauLuís) e análise de capacidade de eodiv/dansenlo do Muoleipi 
em atendimento a Seviciaria de AdminleiraçaoeFinanças. 
VENCEDOR VALOR TOTAL 
ELIZr rE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL - ME. inscrita RS 5340000 ao CNPJ 1 l.621.343/000i-82 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:C6 1F8403 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CHAMADA PÚBLICA N°001/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1894/2019 

DIVULGAÇÃO DA RELAÇÃO DE CANDIDATOS INSCRITOS 
PARA INTEGRAR A SUBCOMISSÃO TÉCNICA E DA DATA, 
LOCAL E HORÁRIO DO SORTEIO PÚBLICO 

O MUNICÍPIO DE PIÊN toma público a relação de profissionais 
formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que amem 
em uma dessas áreas, que se inscreveram para integrar a Subcomissão 
Técnica que será responsável pela análise e julgamento das propostas 
técnicas apresentadas por Agências de Propaganda interessadas em 
participar da licitação promovida pelo MUNICIPIO DE PIEN, na 
modalidade Tomada de Preço, tipo Técnica e Preço, para a prestação 
de serviços de publicidade, conforme a Lei a' 12.232/2010. 

Formalizaram a inscrição para participar do sorteio para a escolha dos 
membros da Subcomissào Técnica os seguintes interessados: 

VINCULO COM 

CANDIDATO CPF FORMAÇÃO O 	MUNICÍPIO 
DE PIES 

GI0vAY4NA 	MENDES 089.250.909 GRADUAÇÃO 	EM INEXISTENTE 
DOMINGOS /12 COMUNICAÇÃO SOCIAL 

BIANCA CAROLINE FRACOS() 007.059.719- GRADUAÇÃO 	EM CONTRATuAL. 

DE LIMA SCFIRLINER 01 COMUNICAÇÃO SOCIAL ATRAVÉS 	DE 
EMPRESA 

CAROLINE 	MANOEL 	00 029249.029 TÉCNICO 	EM INEXISTENTE .AZEVEDO MARTINS 00 PUBLICIDADE 
5UZANA 	APARECIDA 	DE 026.231.929 TÉCNICO 	EM INEXIStENTE 
t:ARVALIIO 12à PUBLICIDADE 1 

078.041.599 ORADUAÇAO 	EM INEXISTENTE CAROI.INE nuRov5IC 001 COMUNICAÇÃO SOCIAL 
038.796.349' GRADUAÇÃO 	EM INEXISTENTE ALEXANDIOO KUROV5ICI 9s COMUNICAÇÃO SOCIAL- E 
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CONTRATO N°072/2019 

REFERENTE AO PREGÃO N° 11612019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA 

CONTABIL - ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL - ME, inscrita no CNPJ 

11.626,343/0001-82, localizada a Rua Mendes Leitão, n 03219 Centro em São José dos Pinhais/PR, 

CEP 83.005-150, fone (41) 3382-0641, e-mail flscaVscontabiI.cnt.br  por intermédio de sua 

representante legal Sra. Elizete dos Santos Cruz, portadora do RG 8.735.572-1/PR e CPF 046.038.069-

90. doravante denominado simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a prestação 

de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520102, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte 

técnico na compatibilização e análise das informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema 

flJ\  de Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos 

Públicos da Educação), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida 

Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI (Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de 

Transferência Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município, 

conforme especificações constantes abaixo: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: oatricianien.DLgpbr - Fone (41) 3632-1136 
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[1 

o 

ITEM DESCRIÇAO QTDE 
VALOR 

MENSAL 
VALOR TOTAL 

Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de suporte técnico na 

compatibilização e análise das informações e 

exportações 	para 	os 	sistemas 	SIOPS 

(Sistema de Informações de Orçamentos 

Públicos 	da 	Saúde), 	SIOPE 	(Sistema 	de 

Informações 	de 	Orçamentos 	Públicos da 

Educação), MSC (Matrizes Saldos Contábeis) 12 
01 R$ 4.450,00 R$ 53.400,00 

SADIPEM 	(Sistema 	de Análise 	da 	Dívida MESES 

Pública, Operações de Créditos e Garantias 

da União, Estados e Municípios), SICONFI 

Sistema 	de 	Informações 	Contábeis 	e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao 

CAUC 	(Sistema 	de 	Transferência 

Intergovernamentais) 	e 	análise 	de 

capacidade de endividamento do Município  

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Aut. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: A empresa contratada deverá iniciar seus serviços em até 05 (cinco) dias da 

assinatura do Contrato. 

Parágrafo Primeiro: Executará suas atividades tanto externamente, quanto na sede da Prefeitura, em 

conjunto com os servidores que atuam diretamente nas áreas: contábil, financeira, orçamentária, 

prestação de contas junto ao TCE/PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Parágrafo Segundo: A contratada deverá ter conhecimentos técnicos do Sistema de Gestão Pública 

locado pelo Município - EQUIPLANO. 

Parágrafo Terceiro: A contratada deverá prestar no mínimo 08 (oito) horas semanais presencialmente 

na sede do Município. 

Parágrafo Quarto: A contratada deverá realizar atendimento de suporte via telefone e via rede 

mundial de computadores (internet) a qualquer momento 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 2 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: trLcjQje .or.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
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Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 53.400,00(cinquenta e 

três mil e quatrocentos reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 4.450,00 

(quatro mil, quatrocentos e cinquenta reais) 

Cláusula Quarta: O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal Juntamente com a Certidão Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue abrange inclusive as 

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado pelo Município de Piên através de depósito bancário, 

mediante apresentação de Nota Fiscal e dos comprovantes de regularidade perante o INSS, FGTS e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades 

por via eletrônica. 

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Terceiro: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

Parágrafo Quarto: Em caso de devolução da fatura para correção o prazo para pagamento passará a 

Ruir após a sua reapresentação à ADMINISTRAÇÃO, não incidindo qualquer atualização monetária ou 

financeira. 

Cláusula Quinta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de vigência inicia-se com a publicação do presente contrato, encerrando-se 

em 12 (doze) meses. 
../ 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

Rua Amazonas, n° 373— Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 3 
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Sétima; As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-3390390500 

Contas: 600 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Administração e Finanças. 

Parágrafo Único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Efetuar a prestação dos serviços do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Deverá dispor de materiais e equipamentos que se façam necessários para o perfeito desempenho 

de suas funções, inclusive transporte, que será custeado pela contratada, cabendo a Prefeitura 

providenciar espaço físico e equipamentos básicos para suas atividades. 

g) Deverá dispor de profissionais especializados na área contábil no âmbito da Administração Pública; 

h) Deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Deverá executar o objeto contratado dentro dos padrões estabelecidos pela contratante, por 

intermédio de pessoas devidamente qualificadas para tanto; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 4 
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j) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente; 

k) Atender prontamente qualquer exigência da contratante, inerente ao objeto do contrato; 

1) Fornecer os números de telefone, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender as 

solicitações da contratante; 

m) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus a contratante, inclusive deslocamentos. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de aceitação e 

recebimentos definitivos; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação de Serviços entregues em desacordo com as 

especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

d) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições na 

prestação dos serviços, solicitando a sua imediata reparação; 

e) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

o 	1-ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

- -\ 	 poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

Rua Amazonas, n° 373— Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 5 
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a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M =V. F. N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 
• \1 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 6 
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Parágrafo Primeiro; As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo; Às muitas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro; Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto; A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666193 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo; A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO 
	

DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Clausula Decima Segunda; O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula décima primeira, II deste contrato. 

o 

o 
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Parágrafo Única: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÂO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

116/2019. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

00212006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Administração e Finanças. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Administração e Finanças 	 Jacqueline Niezer 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 8 	/ 
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Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convendonado. 

Piên/PR, 05 de novembro de 2019 

JOÃO 	MENDES - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTABIL - ME 

CONTRATADO 

o 

Testemunhas: 

Nome: JACQUEUNE NIEZER 

Nome: ANTONIO CARLOS RAMOS 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 9 
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Art. 2° Esta Portaria entra cm vigor nesta data. 

Art. 3' Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piôn/PR, em 30 de outubro de 2019. 

Publique-se e registre-se. 

ANTÔNIO CARLOS DE RAMOS 
Assessor de Gabinete 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:AD6838E5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 210 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo a. 66, item IX. da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N° 136 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 669.000,00 
(seiscentos e sessenta e nove mil reais) conforme descrito abaixo: 

04. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E 
URBANISMO 
04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO 
15.45 l.0006.100l - PAVIMENTAÇÃO E ASFALTO 
44.90.51.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 602 ..................... .......................... RS 663.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12,361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.31.00.00 - PREM CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. 
DESPORT. E OUTRAS 
Fonte: 103 ........................................ RS 6.000,00 

TOTAL GERAL ------------RS 669.000,00 

Art. 20  Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior • serão utilizados como recursos, a receita de operação de crédito 
conforme autorização na Lei 1295 de 03 de maio de 2017, e anulação 
parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Operação de Crédito 

C(»ÍA 1 roNrd DESCRIÇÃO VALOR 	1 

21101011 l00O0 602 I OPERAÇÕES 	M. 	CRÉDITO 	INTERNAS.- 
663 

PAVIMENTAÇÀO 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361,0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
44.90.5 1.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 103 ........................................ RS 6.000,00 

TOTAL GERAL ............R$ 669.000,00 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Pién/PR, 05 de novembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

iA CQUEL!NE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Raros 

Código Identifieador:4FE75647 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATO N° 07212019 
REFERENTE AO PREGÃO N°116/2019 
CONTRATADO: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ 
ASSESSORIA CONTABIL - ME. 
CNPJ 1L626.343/0001-82 
O objeto: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das 
informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de 
Informações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema 
de Informações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC 
(Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da 
Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias da União, 
Estados e Municípios), SICONFI ( Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC 
(Sistema de Transferência Intergovernamentais) e análise de 
capacidade de endividamento do Município. 
VALOR: R$ 53.400,00(cinquenta e três mil e quatrocentos reais), 
divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 4.450,00 (quatro 
mil, quatrocentos e cinquenta reais) - 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-3390390500 - Contas: 600 
O prazo de vigência inicia-se com a publicação do presente contrato, 
encerrando-se em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por até 
60 (sessenta) meses, mediante aditivo. 
Data da Assinatura: 05 de novembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

iA CQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F97344BE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°90112019, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019 

PORTARIA N'901/2019, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019 

L'oncasvào de diária para servidor(a) público(a). 

O senhor Antônio Carlos de Ramos, Assessor de Gabinete da 
Prefeitura Municipal de PiêniEstado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pela Portaria 81812019 e considerando o 
disposto na Lei Municipal 1.366/2019, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder á empregada pública temporária Maria de Fátima 
Reek, portadora da cédula de identidade civil com RG n° 
4.150.0921PR, matrícula funcional 10607-1, ocupante do emprego 
público temporário de Professor, o pagamento de diária(s): 

Período 	
dei 1 

afa,tamenco 1 Objetivo da viagem Destino 
1 Quantidade dcl 
1 diárias 

Valor 
1 

1 N' 	
dal 

1 empenho 	1 
Aula de rampa 001111 1 1 1 
aslumiasdes'aaal 1 1 1 

06/11/211 la Cariliba/PR O: (una) 136.00 110659/2019 	1 A 	e 	E 	- 	

100001 Marrona 	ai 1 1 
Carvalho 1 1 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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REFERENTE AO PREGÃO N° 116/2019 CONTRATADO: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ 
ASSESSORIA CONTABIL - ME. CNPJ 11.626.343/0001-82 O objeto: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das 
informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de Informações de Orçamentos 
Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de Informações de Orçamentos Públicos da Educação), 
MSC (Matrizes Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações 
de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios), SICONFI (Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência 
Intergovernamentais) e análise de capacidade de endividamento do Município. VALOR: R$ 
53.400,00(cinquenta e três mil e quatrocentos reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas 
de R$ 4.450,00 (quatro mil, quatrocentos e cinquenta reais) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS Dotações: 03.001.04.122.0003.2004-3390390500 - Contas: 6000 prazo de vigência 
inicia-se com a publicação do presente contrato, encerrando-se em 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo. Data da Assinatura: 05 de novembro 
de 2019. JOÃO OSMAR MENDES Prefeito Municipal JACQUELINE NIEZER Secretária de 
Administração e Finanças 
05 de Novembro de 2019 

o 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
- 	 CNPJ: 76002666000140 	1E: 

1 * 	* 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pién 
Fone: 4136321136 	Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Nú,rero 	 Tipo 	 E,ritido em 	 Requisição N 	 Faq. Coepra N- 

1208612019 	 Ordinário 	 16/1212019 	 7670 	 47485 

Licitação 
Tipo 	 Núnaro 

Pregão 	 11612019 de 1111012019 

Contrato/Aditivo 
Sequência 	Centrara 	 Aditivo 	Inicio da vigência Fim da viqència Fim da vip atualizada buda da execrçêo Fim da evemução Fim da ey abializada 

2397 	7212019 - SIM-AM: 722019 	 0511112019 0411112020 	 05/1112019 	0411112020 

Credor 
Fornecedor 	 Matricula 	 CPF/CNPJ 

El- IZEE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA CONTA BIL ME 	 21123-1 	 11.626.34310001-82 

Endereço 	 Bairro 

RUA MENDES LEITÃO, 3219 	 CENTRO 

C,dade,vF 	 0FF 	 Fone 	 Tipo da oraste bancária Banco Agência 	Conta 

São José dos Rnhais/PR 	 83005-150 	 Conta Corrente 104 3371 	1165-8 

Classificação da despesa 
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	
R$ 174.402,39 

04,122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

600 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 	 R$ 169.952,39 

Do Exercício 

Outras informações 

Histórico  

õj $ 	 dM1iItUL!1 snugw t 	pMttt 1  -:»M ti 
20282 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 	 MES 	 1,0000 4.450,0000 	4.450,00 

DE SURTE TÉCNICO 

NA COMPATIBILAÇÃO E ANALISE DAS INFORMAÇÕES E 
D(PORTA ÇÕES PARA OS SISTEMAS SIOPS (SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES DE ORÇAMENTOS PÚBLICOS DA SAÚDE), SIOPE 
(SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE ORÇAMENTOS PÚBLICOS DA 
EDUCAÇÃO), MSC (MATRIZES SALDOS CONTÁBEIS) SADIPEM 
(SISTEMA DEANÁLISE DA DIVIDA PÚBLICA, OPERAÇÕES DE 
CRÉDITOS EGARANTIAS DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS), 
SICONFI ( SISTEMA DE INFORMAÇÕES CONTÁBEIS E FISCAIS DO 

SETOR PÚBLICO BRASILEIRO) E JUNTO AO CAUC (SISTEMA DE 
TRANSFERÊNCIA, INTERGOVERNAMENTAIS) E ANÁLISE DE 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO DO MUNICÍPIO 
1 	

-. MiiI9Lt!**t,sÍiaft -. 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN 	 DES6.637D.4245.1D9C9 	 28/0412020 
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J00 OSMAR MENDES 	 JACQUEJJNE NIER 	 JOSE LUIZ DE BARROS 

PREFEITO 	 =ETÁRIO DE ADbIENISTRÀÇÀO E FINANÇAS 	 C0IADER 


